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PREFÁCIO

Este material é destinado a bacharéis em Direito que buscam a aprovação na segunda fase do exa-
me de da OAB e que vão prestar prova na área de Direito Tributário, a qual exige compreensão acerca das 
formas para determinar e fiscalizar a arrecadação de tributos, como taxas e impostos. 

Sabemos o quão importante é a sua aprovação e, para isso, indicamos algumas informações úteis 
sobre a prova neste guia prático de estudos. Trata-se de um material estrategicamente elaborado, com 
base em estudo aprofundado do perfil da prova do Exame de Ordem e da banca FGV, contemplando, a 
partir dessa análise, caderno para treinar a resolução de questões discursivas, que envolvem tanto temas de 
ordem teórica quanto redação de peça. A apresentação das questões indica uma informação importante: 
a recorrência, expressa em dados quantitativos, do tema nas provas anteriores, o que significa uma dica 
prática do quanto cada tema e exercício são fundamentais para a sua preparação para a prova prático-pro-
fissional.

Nesse sentido, este é um material para guiar o seu estudo e faz parte do projeto do Ceisc: estudo 
direcionado a temas que são reiterados nas provas e marcados estatisticamente para que você possa vi-
sualizar a probabilidade de cada tema ser abordado na prova. Assim, com este material e com seus vários 
cursos preparatórios para o Exame da OAB, o Ceisc propõe uma vasta experiência de imersão em conteú-
dos da prova e treino de resolução de questões. E, para isso, mostra a pertinência de cada tópico em cada 
disciplina, estimulando a aprendizagem significativa e os treinos de resolução de questões, para os quais 
este Caderno é um (e não o único) meio de preparação para a solução das quatro questões discursivas e da 
resolução da peça prático-profissional que esperam por você no dia da prova. O Ceisc oferece um método 
de estudo que, comprovadamente, já ajudou muitos milhares de bacharéis em Direito a ter a tão sonhada 
carteirinha vermelha da OAB, sendo, com muito orgulho, o curso que mais aprova no Exame da OAB.

O que é necessário para a sua aprovação?
É perceptível que, para alcançar a aprovação no Exame da OAB, não basta conhecimento. Essa 

constatação fica evidente pelo índice geral de reprovação, que gira em torno de 70% a 80%. Ou seja, entre 
dez candidatos, sete e oito bacharéis não conseguem alcançar a aprovação, por uma série de fatores, que 
não se restringem à falta de conhecimento ou estudo.

Em outras palavras, a preparação para o Exame da OAB exige estratégia, não só para adquirir o 
conhecimento necessário, mas também de organização do estudo, que envolve: a) o que estudar; b) como 
estudar; c) gestão de tempo. Talvez você esteja se questionando: mas e o controle emocional? Sim, porque 
a maioria dos candidatos atribui a reprovação ao nervosismo. Evidente que o controle emocional é impres-
cindível para a aprovação (aliás, para qualquer ação da vida), mas você conseguirá ter mais efetividade no 
domínio das suas emoções e controlar o nervosismo se estiver seguro quanto “ao que estudar”, “como 
estudar” e “gestão do tempo”. Se conseguir controlar esses três vetores, ficará menos nervoso(a) (entenda: 
menos nervoso(a), porque esse sentimento lhe acompanhará até o dia da lista definitiva dos aprovados).

Logo, parece-nos elementar, e isso também é fruto de estudo realizado pela equipe do Ceisc, que 
a principal causa de reprovação, além do nervosismo, consiste na ausência e/ou mau uso da estratégia 
adequada.

A metodologia proposta pelo Ceisc talvez não seja a mais fácil, mas, e falamos isso com a expe-
riência de muitos anos, parece-nos a mais efetiva em proporcionar ao bacharel maior probabilidade de 
aprovação. 

A metodologia está centrada em dois pilares básicos: conteúdo e questões. O conteúdo envolve 
aulas com professores especialistas não só em exame de ordem, mas também com atuação acadêmica, 
já que todos foram ou são professores universitários, com titulação em mestrado, doutorado e pós-dou-
torado, além de conteúdo teórico estratégico e esquematizado produzido por esses mesmos professores, 
contemplando temas cuidadosamente mapeados pela equipe do Ceisc, levando em conta os temas mais 
cobrados no exame da OAB. 

Mas de nada adianta uma metodologia sem que existam ferramentas que proporcionem efetiva 
organização dos estudos, que devem ser rigorosamente seguidas. Por isso, a equipe Ceisc elaborou um 
cronograma de estudos cuidadosamente pensado junto com os professores. Um cronograma efetivo, que 
proporcione ao bacharel e à bacharela a possibilidade de organizar seus estudos de forma estratégica e 
equilibrada. Na verdade, são cronogramas de estudos, pois buscam atender às necessidades e possibilida-
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des de cada examinando(a), desde aquele que optou por se preparar com antecedência (é para esses o 
cronograma 90 dias), até o que, por uma razão ou outra, decidiu iniciar os estudos em período mais próxi-
mo da prova (para esse, o cronograma de 60 ou 30 dias). Para cada cronograma, há indicação dos temas 
relevantes que devem ser estudados.

Há, ainda, a prova propriamente dita. Sim, porque o bacharel também deve saber que há estra-
tégias também para a resolução das questões. Ou seja, como resolver quatro questões discursivas e uma 
peça prático-processual em cinco horas? E, nesse particular, já adiantamos duas dicas, que ilustramos com 
detalhamento em nossos cursos e que você pode pôr em prática ao resolver as questões deste Caderno. 
Primeira dica: cada pergunta do Exame, na segunda fase, é normalmente apresentada com base em um 
caso hipotético e sobre ele faz-se um questionamento. Analise o caso hipotético com atenção, observando 
cada elemento do caso (partes, fatos, relação de causalidade, efeito e conflito apresentado). A leitura aten-
ta do caso permite compreender o foco temático da pergunta, que deve ser decifrada com atenção ao que 
se pede. Responda de forma direta e fundamentada as questões, demonstrando conhecimento jurídico e 
interpretação das normas legais aplicadas ao caso hipotético. E quanto às peças? Treinar muito as várias 
possibilidades, a argumentação e a estrutura de cada uma delas. Afinal, tudo conta quando se considera 
a nota final de cada questão: cuide, então, da estrutura da peça, da fundamentação jurídica e, claro, da 
expressão, pois uma redação fluida e sequencial é também elemento de demonstração de competências 
necessárias ao exercício profissional. 

Vamos à segunda dica: este Caderno está organizado, contendo questões discursivas e de redação 
de peça prático-processual de todas as disciplinas. A proposta é que você resolva cada questão discursiva 
de cada disciplina e elabore cada peça, procurando anotar as suas dificuldades, se houver, e reforçar os co-
nhecimentos que você demostra já ter consolidado. A estratégia é sempre treinar a resolução de questões 
e a redação de peça para que você possa se ambientar com o estilo da prova na segunda fase do Exame e 
poder estudar, com mais dedicação e foco, aqueles temas que eventualmente você identificar maior dificul-
dade. Se isso ocorrer com você uma insegurança ao resolver qualquer questão deste Caderno, orientamos 
que busque sanar as dúvidas por meio de aulas, conteúdo explicado em materiais textuais ou até audiovi-
suais, como videoaulas, podcast etc. Então, anote: a sua aprovação na segunda fase da prova depende de 
uma estratégia de estudos que contemple resolução de questões, em seus vários formatos e tipos de peças 
que podem ser cobradas na prova, e estudo direcionado em cada assunto.

Temos certeza de que, se você estiver munido de bons instrumentos e materiais de apoio ao estudo, 
vai ser possível aprovar e dar aquele soco missioneiro Exame, sinal de que sua força e conhecimento valem 
sempre a pena. 

Que este Caderno seja um dos meios para o seu sucesso na segunda fase do Exame da OAB e re-
curso produtivo para a sua esperada aprovação na prova.
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1. COMO ESTRUTURAR UMA PEÇA SUBJETIVA?

Prof. Guilherme Pedrozo da Silva
@prof.guilhermepedrozo

1.1 – INTRODUÇÃO

Quando do estudo da prática processual em direito tributário, algumas questões iniciais são rele-
vantes e precisam ser citadas a fim de que exista nexo e lógica no aprendizado didático da referida matéria.

Inicialmente cabe afirmar que não existe nenhuma codificação especial sobre processo tributário e 
sua formatação, fazendo-se, portanto, utilização tanto de normas específicas (Lei de Execução Fiscal, Lei do 
Mandado de Segurança, entre outras), quanto as gerais, leia-se, Código de Processo Civil.

E, considerando a inexistência de legislação especial, costuma-se dividir as peças processuais tribu-
tárias em dois grandes grupos: processo subjetivo e peças recursais. Logo, inclusive em face da maior utili-
zação na prática, o presente capítulo irá trabalhar sobre a petição inicial sob a égide do processo subjetivo, 
levando em consideração igualmente precipuamente a defesa do contribuinte.

Mas, afinal, de contas, qual a motivação de elaborar-se uma petição inicial junto ao Poder Judiciá-
rio? O que motiva o contribuinte (que é a regra) a requerer prestação jurisdicional certamente é a existência 
de litígio ou a impossibilidade de solução administrativa de uma pendência fiscal.

Diante desse contexto, o contribuinte poderá inaugurar a esfera judicial por meio das seguintes 
ações e peças subjetivas: Mandado de Segurança, Ação Declaratória, Ação Anulatória, Ação de Consig-
nação em Pagamento, Ação de Repetição de Indébito, Ação de Embargos à Execução Fiscal e a Petição de 
Exceção de Pré-Executividade.

E o que as presentes peças apresentam em comum? A sua estrutura. Lembrando aqui que, muito 
embora a presente obra seja dirigida para quem está estudando para a 2a Fase da OAB em Direito Tri-
butário, em nada obsta utilizar-se desta estrutura para a prática diária da advocacia tributária. Ante de 
demonstrar um modelo base de uma peça subjetiva, faz necessário compreender cada tópico da peça, 
ratificando-se que na análise dos tópicos de peça será utilizada como parâmetro – ação judicial contra o 
fisco – que terá como requerente o contribuinte e como requerido o fisco.

1.2 – EXPLICANDO UMA ESTRUTURA BÁSICA DE PEÇA SUBJETIVA

O endereçamento normalmente é o grande ponto nevrálgico dos examinandos do Exame da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Certamente é uma das questões campeã de questionamentos em cada certame.

Mas o que é o endereçamento? Endereçamento será o destinatário da demanda, ou seja, será o 
juízo responsável pelo julgamento do litígio, da causa controversa em que o contribuinte buscará a solução 
para os seus problemas. Tal previsão encontra-se disposta no art. 319, I, do Código de Processo Civil.

Normalmente a grande regra no direito tributário é de que as causas serão ajuizadas em 1o Grau 
(quem julga será um juiz singular) podendo ser remetidas para a Justiça Federal (Subseção) se houver in-
teresse da União, Autarquia Federal ou Empresa Pública Federal, na forma do art. 109, I, da CF, ou como 
critério residual, na Justiça Estadual (Comarca) caso não haja a incidência da regra do referido artigo. 

Assim, como primeiro critério de endereçamento faz-se necessário estabelecer se o seu 
processo será dirigido para a Justiça Federal ou Estadual (salvo aqueles casos excepcionais de com-
petência originária no Mandado de Segurança. Após analisado o primeiro critério, deverá ser analisado 
pelo representante do contribuinte se não existe a possibilidade de a petição inicial ser dirigida a Vara dos 
Juizados Especiais.

Mas existe possibilidade de o endereçamento ser para os Juizados Especiais? Sim, seja para Justiça 
Federal, quanto a Justiça Estadual, visto que ambos apresentam seus próprios juizados. Na Justiça Federal 
teremos os Juizados Especiais Federais e na Justiça Estadual os Juizados Especiais da Fazenda Pública.

E qual será o critério para que tais petições iniciais sejam dirigidas para os juizados? Trata-se de 
critério cumulativo no qual deverá o autor da demanda ser pessoa física, microempresa, empresa de pe-
queno porte ou optante do simples nacional e montante atribuído a causa que será distribuída deverá ter 
valor igual ou inferior a 60 Salários-Mínimos Nacionais. Caso estejam presentes estes dois requisitos 
de forma cumulativa, de forma expressa no enunciado, o procedimento deverá ser dirigido para 
os Juizados Especiais Federais (observando-se o critério do art. 109, I, da CF) ou para os Juizados 
Especiais da Fazenda Pública.
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2. PEÇA SUBJETIVA – DECLARATÓRIA

Prof. Guilherme Pedrozo da Silva
@prof.guilhermepedrozo

2.1 – INTRODUÇÃO & FUNDAMENTO LEGAL

A Ação Declaratória é importante instrumento que servirá ao contribuinte que sentir-se ameaçado 
sobre uma possível lesão utilizar-se da presente demanda a fim de declarar a inexistência ou até mesmo a 
existência de sua relação com a norma tributária. 

Apresenta como fundamento legal o art. 19, I do CPC. 

2.2 – ENDEREÇAMENTO

•	 Douto Juízo de Direito da ... Vara (Cível/Fazenda Pública) da Comarca ... do Estado ... 
•	 Douto Juízo de Direito da ... Vara dos Juizados Especiais da Fazenda Pública da Comarca ... do 

Estado ...
•	 Douto Juízo Federal da ... Vara (Federal/Fazenda Pública) da Subseção Judiciária ... da Seção 

Judiciária ... 
•	 Douto Juízo Federal da ... Vara dos Juizados Especiais Federais da Subseção Judiciária ... da Se-

ção Judiciária ... 

2.3 – QUANTAS VEZES JÁ FOI COBRADA NO EXAME DA ORDEM

•	 Nenhuma. 

2.4 – COMO IDENTIFICAR NO ENUNCIADO?

A Ação Declaratória será utilizada antes do lançamento, ou seja, será uma forma de prevenir lesão 
que poderá ser realizada pelo fisco, ou seja, o contribuinte poderá utilizar da demanda a fim de que não 
sofra em breve uma lesão por parte do ente público.

2.5 – ESQUEMA – MAPA MENTAL 
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2.6 – ENUNCIADO PARA TREINAMENTO

O Estado de Minas Gerais, através de seus agentes políticos, preocupados com a crise que se insta-
lou por todo seu território, resolveu por meio de Medida Provisória criar um novo tipo de contribuição que 
será exigida dos servidores públicos estaduais (regime próprio) e será destinada para o custeio da assistência 
e saúde destes servidores. Tal Medida Provisória foi publicada em 27 de dezembro de 2019 e terá validade 
(exigência das contribuições) à partir de 01 de janeiro de 2020. João da Silva, procura você advogado à fim 
de que tome as medidas necessárias cabíveis com a finalidade de evitar tributação que entende indevida. 
Ajuíze a demanda judicial cabível, ciente da necessidade de obter condenação do ente competente nos 
honorários sucumbenciais. 

2.7 – MAPEAMENTO DA PEÇA

ENDEREÇAMENTO

PARTE REQUERENTE

CABIMENTO PEÇA
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NOME DA PEÇA

PARTE REQUERIDA

TESES JURÍDICAS

URGÊNCIA
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2.8 – FOLHA PARA DESENVOLVIMENTO	 Texto da Peça prático‑profissional – 1/5
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12. RECURSO JUDICIAL – AGRAVO INTERNO

Prof. Guilherme Pedrozo da Silva
@prof.guilhermepedrozo

12.1 – INTRODUÇÃO & FUNDAMENTO LEGAL

O recurso de agravo de interno deverá ser utilizado quando o contribuinte/examinando desejar 
desafiar decisão proferida de forma monocrática pelo desembargador (quando for Tribunal), ou ministro 
(quando for Tribunal Superior) em seu respectivo tribunal.

Logo, o examinando deverá lembrar que nos tribunais vige o princípio do colegiado, ou seja, o 
recurso uma vez interposto deverá ser julgado por um conjunto de desembargadores ou ministros que 
componham determinada câmara ou turma do respectivo tribunal. Entretanto, determinados recursos e ex-
cepcionalmente, a lei autoriza que sejam julgados de forma monocrática pelo relator. E para estas decisões 
monocráticas é que caberá o recurso de agravo interno.

O fundamento base do recurso de agravo interno é o art. 1.021 do CPC. Trata-se de petição tam-
bém realizada sobre duas vertentes: a folha de rosto dirigida ao relator que julgou monocraticamente e a 
folha das razões que deverá ser dirigida para o colegiado.	  

12.2 – ENDEREÇAMENTO

JUÍZO A QUO – DESEMBARGADOR RELATOR ou MINISTRO RELATOR
JUÍZO AD QUEM – COLEGIADO

12.3 – QUANTAS VEZES JÁ FOI COBRADA NO EXAME DA ORDEM

•	 1 (uma) vez 

12.4 – COMO IDENTIFICAR NO ENUNCIADO?

O recurso de agravo de interno deverá ser utilizado quando o contribuinte/examinando desejar 
desafiar decisão proferida de forma monocrática pelo desembargador (quando for Tribunal), ou ministro 
(quando for Tribunal Superior) em seu respectivo tribunal.

A FGV, quando cobrou a presente demanda finalizou o enunciado da seguinte forma: 

a)	 “No Tribunal, os autos foram distribuídos ao Desembargador Relator, que negou seguimento 
à apelação sob o equivocado fundamento de que o recurso era manifestamente improce-
dente. Não há, na decisão monocrática do Desembargador Relator, qualquer obscuridade, 
contradição ou omissão que justifique a interposição de Embargos de Declaração. Elabore a 
peça processual adequada ao reexame da matéria no âmbito do próprio Tribunal de Justiça, 
indicando o prazo legal para a interposição do recurso e os fundamentos que revelam a(s) 
inconstitucionalidade(s) da TIP”.
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12.5 – ESQUEMA – MAPA MENTAL 

12.6 – ENUNCIADO PARA TREINAMENTO

O Município de Santa Cruz do Sul – RS, através de lei ordinária, resolveu criar taxa com a finalidade 
de remunerar o serviço de coleta de lixo realizado pelo referido ente público nos imóveis dos contribuintes. 
Outrossim tal norma teve como base de cálculo a renda auferida pelos contribuintes daquele município, e 
foi publicada em 01 de setembro de 2019, com vigência e aplicação a partir de 01 de janeiro de 2020. Não 
concordando com tal taxa e o respectivo lançamento tributário da referida taxa, Nini Missioneiro ajuizou 
demanda anulatória para desconstituir o lançamento, visto compreender que a taxa não pode ter base de 
cálculo própria de imposto. Instruído o processo, sobreveio sentença onde a demanda fora julgada impro-
cedente, entendendo assim o juízo estar correto a cobrança da taxa. Inconformado com a decisão, Nini 
Missioneiro, dentro do prazo, interpôs recurso de apelação junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul. Distribuído ao relator, este julgou monocraticamente negando provimento ao recurso de 
apelação. Utilize de recurso cabível, expondo igualmente as questões de direito material pertinentes, ciente 
que da decisão monocrática do relator inexiste omissão, obscuridade ou contradição.
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16. TREINAMENTO DE QUESTÕES

“TEMA: OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO”

Prof. Guilherme Pedrozo da Silva
@prof.guilhermepedrozo

QUESTÃO No 01 (OAB/FGV)

Calçados Couro Bom Ltda. Remeteu, por meio de veículos próprios, diversas caixas de sapato 
de uma para outra de suas lojas. Contudo, os veículos foram parados pela fiscalização tributária 
estadual e, não tendo sido emitida nota fiscal das mercadorias transportadas, houve autuação pelo 
Fisco Estadual, que cobrou o valor de ICMS, bem como a multa pela ausência da nota fiscal, com base 
em legislação estadual que impede a circulação física de mercadorias desacompanhadas de nota 
fiscal. Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

B) Está correto o Fisco estadual em multar a sociedade empresária por ausência de nota fiscal?

QUESTÃO No 02 (OAB/FGV)

João dos Santos, em abril de 2016, declarou, à Receita Federal do Brasil, os rendimentos que 
auferiu no exercício financeiro anterior, reconhecendo o débito tributário do Imposto sobre a Ren-
da (IR). Apesar de a declaração ter sido regular, o contribuinte não pagou o Imposto sobre a Renda 
devido. No mês seguinte ao vencimento do tributo, antes do início de qualquer procedimento admi-
nistrativo ou medida de fiscalização, João emite a respectiva guia e faz o recolhimento do tributo ao 
Fisco. Diante de tal quadro, responda aos itens a seguir. 

A) Em que momento o crédito tributário foi constituído definitivamente? 

QUESTÃO No 03 (OAB/FGV)

No intuito de aumentar a arrecadação, o prefeito do Município X sancionou lei que fixou uma 
nova base de cálculo do IPTU. A referida lei foi publicada em novembro de 2016, estabelecendo que 
sua vigência se dará após a data de sua publicação. Bruno e Thiago são irmãos que, por herança, 
tornaram-se proprietários de um imóvel, no qual, apenas Thiago reside. Em janeiro de 2017, Bruno 
foi notificado do lançamento do IPTU referente ao imóvel de residência de Thiago, tendo 30 (trinta) 
dias para pagá-lo. Bruno alegou que, pelo fato de apenas Thiago residir no imóvel, mesmo ele sendo 
coproprietário do bem, não precisaria pagar o imposto. Além disso, afirmou que, ainda que tivesse 
que pagá-lo, a lei que fixou uma nova base de cálculo do IPTU não respeitou a anterioridade nonage-
simal. Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 

A) Bruno está correto ao alegar que não é obrigado ao pagamento do imposto? 

QUESTÃO No 04 (OAB/FGV)

Mário, 16 anos, ao chegar de viagem do exterior, desacompanhado de seus responsáveis, teve 
sua bagagem verificada pela alfândega. Nesse momento, o representante do fisco identificou vinte 
aparelhos de celular de último tipo e diversos presentes, todos excluídos do conceito de bagagem, 
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